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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFEITO EM OBRA. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 618 DO CC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
que é decenal o prazo prescricional da ação para obter, do construtor, a 
indenização por defeito na obra, na vigência do Código Civil de 2002 (AgInt 
no AREsp 1.909.182/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022).
2. "O prazo de 5 anos previsto no caput do art. 618 do CC/2002 é de garantia. 
Não se trata, pois, de prazo prescricional ou decadencial" (AgInt no AREsp 
2.092.461/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFEITO EM OBRA. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 618 DO CC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
que é decenal o prazo prescricional da ação para obter, do construtor, a 
indenização por defeito na obra, na vigência do Código Civil de 2002 (AgInt 
no AREsp 1.909.182/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022).
2. "O prazo de 5 anos previsto no caput do art. 618 do CC/2002 é de garantia. 
Não se trata, pois, de prazo prescricional ou decadencial" (AgInt no AREsp 
2.092.461/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCORPORADORA BORGES 

LANDEIRO S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão monocrática proferida por 

esta Relatoria (e-STJ, fls. 772/776), que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que discorda da 

aplicação do óbice da Súmula 284/STF ao caso, alegando que "foram atendidos todos os 

requisitos de admissibilidade, sendo indicado expressamente o dispositivo a da lei federal a qual 

foi dada interpretação divergente, em observância ao elucidado na súmula 284 do STF (...)" (e-

STJ, fl. 787).

Defende ainda que a sentença de primeiro grau merecia reforma quanto à 

decadência do direito da parte contrária, haja vista a "previsão literal estabelecida no Art. 618 do 

Código Civil (...)" (e-STJ, fl. 787).

Assevera que devem "[...] os juros de mora incidirem a partir do trânsito em 
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julgado da sentença, e não a partir da citação, conforme determinado na sentença." e que "[...] a 

recorrida deu total causa a ação, devendo de pronto, ser afastada a condenação da recorrente 

em honorários sucumbenciais, seguindo o texto do artigo 85 do Código de processo Civil" (e-

STJ. fls. 789/790).

Requer a reconsideração da decisão ou sua reforma pela Turma julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ, fls. 

858/864).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento.

Inicialmente, consoante consignado na decisão ora recorrida, quanto à dita violação 

do artigo 618 do CC, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "(...) o prazo 

previsto no art. 618 do CC é meramente para irredutibilidade de garantia mínima, não tendo 

nenhuma influência com o prazo prescricional, o qual tem como termo a quo a constatação do 

vício. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.172.556/RS, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023).

Assim, observa-se que, para pretensões que visem a obter do construtor a 

indenização por defeito na obra, como é o caso dos autos, não há sujeição ao prazo decadencial 

previsto no artigo supramencionado, mas sim ao prazo prescricional decenal. Nessa linha de 

entendimento:
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VÍCIO OCULTO. DECADÊNCIA INAPLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO DECENAL A PARTIR DO CONHECIMENTO DO VÍCIO. 
ENTEDIMENTO DO ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante o entendimento firmado pela e. Terceira Turma, a pretensão do 
consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da entrega de imóvel 
com vícios de construção não se sujeita a prazo decadencial, quer previsto no 
Código Civil, quer previsto no CDC (AgInt no REsp n. 1.918.636/DF, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, 
DJe de 22/9/2021).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
que é decenal o prazo prescricional da ação para obter, do construtor, a 
indenização por defeito na obra, na vigência do Código Civil de 2002 (AgInt 
no AREsp n. 1.909.182/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022).
Agravo improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.997.908/RO, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE 
DO CONSTRUTOR. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 194/STJ. ART. 618 DO CC/2002. PRAZO 
DE GARANTIA. 5 ANOS. INAPLICABILIDADE EM RELAÇÃO DE 
CONSUMO. VÍCIO OCULTO. POSSIBILIDADE DE RECLAMAR AO 
FORNECEDOR A PARTIR DO MOMENTO EM QUE FICAR 
EVIDENCIADO O DANO. PRAZO PRESCRICIONAL. 10 ANOS À FALTA 
DA PREVISÃO ESPECÍFICA. TERMO INICIAL. SÚMULA 568/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Indenização por danos materiais e compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, é impositiva a rejeição dos 
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. Consoante o entendimento firmado pela e. Terceira Turma, a pretensão do 
consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da entrega de imóvel 
com vícios de construção não se sujeita a prazo decadencial, quer previsto no 
Código Civil, quer previsto no CDC.
5. O prazo de 5 anos previsto no caput do art. 618 do CC/2002 é de garantia. 
Não se trata, pois, de prazo prescricional ou decadencial.
6. Quanto ao prazo prescricional para pleitear a indenização correspondente, 
sendo o art. 27 do CDC exclusivo para as hipóteses de fato do produto ou 
serviço, à falta de prazo específico no CDC que regule a hipótese de 
inadimplemento contratual, aplica-se o prazo geral de 10 anos previsto no 
art. 205 do CC/2002, o qual corresponde ao prazo vintenário de que trata a 
Súmula 194/STJ, aprovada na vigência do art. 177 do CC/1916.
7. Hipótese em que foi reconhecida a relação de consumo, de modo que a 
responsabilidade por vícios construtivos não fica limitada ao prazo de 
garantia de 5 anos, previsto no art. 618 do CC/2002. Ademais, os defeitos 
foram constatados a partir de março de 2015 e a ação indenizatória foi 
ajuizada em 29/10/2015, de modo que não está caracterizada a prescrição 
decenal.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.461/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 
DO STF E 211 DO STJ. 2. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRAZO 
DECADENCIAL. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
3. PRAZO PRESCRICIONAL NÃO IMPLEMENTADO. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. Também 
não é o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento implícito.
2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a pretensão de 
natureza indenizatória do consumidor pelos prejuízos decorrente dos vícios 
do imóvel não se submete à incidência do prazo decadencial, mas sim do 
prazo prescricional" (AgInt no AREsp 1.893.715/SP, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022).2.1. 
Com efeito, a Corte estadual, aplicando o entendimento deste Superior 
Tribunal, concluiu por afastar a alegada preliminar de decadência em 
virtude da existência de pleito indenizatório, no qual há aplicação de prazo 
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prescricional. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Além disso, no caso, insta salientar que, concluindo a Corte estadual pela 
inexistência de implementação do prazo prescricional, descabe a este 
Tribunal Superior rever o fundamento adotado, uma v ez que seria 
necessário o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.327.251/PR, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)
 

A respeito da inversão do ônus sucumbencial, diferentemente do alegado pela 

parte recorrente, não há que se invocar a aplicação do princípio da causalidade ao caso, pois 

houve julgamento de mérito e sucumbência nitidamente configurada na ação, desde a instância 

inicial, de modo que “(...) de ordinário, o sucumbente é considerado responsável pela 

instauração do processo e, assim, condenado nas despesas processuais” (REsp 1.835.174/MS, 

Terceira Turma, DJe de 11/11/2019). Nesse sentido:
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. NÃO PROVIMENTO.
1. No Direito brasileiro, a imposição dos ônus processuais pauta-se pelo 
princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, segundo 
o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar com as 
despesas dele decorrentes.
2. Dissídio jurisprudencial não demonstrado nos moldes estabelecidos nos 
artigos 1.029, § 1°, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.379.197/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 7/11/2019, DJe de 18/11/2019.)
 

Assim, à míngua de qualquer indício de que tenha sido a parte recorrida quem tenha 

dado causa à instauração da demanda, foi acertada a distribuição do ônus sucumbencial realizada 

pelo Tribunal a quo, com base na sucumbência reiterada da recorrente.

No que tange à alegação de dissídio jurisprudencial, tem-se que, para a 

caracterização da divergência, a parte recorrente deve cumprir os requisitos de interposição, 

sendo indispensável a indicação do repositório oficial em que publicado o acórdão paradigma ou 

de juntar o seu inteiro teor, o que não se verifica no apelo em julgamento.

Além disso, é necessário que haja a devida realização do cotejo analítico entre os 

julgados confrontados e a demonstração da similitude fático-jurídica, devendo ser mencionadas e 

expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando 

a simples transcrição de ementas, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os 

requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Por fim, a parte recorrente deixou de indicar a qual dispositivo de lei foi dada 

interpretação divergente, incidindo, no ponto, o previsto pela Súmula 284/STF, por analogia. 

Veja-se:
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“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS 
FATOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. MULTA. 
APLICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
1. Caracterizada a litigância de má-fé dos recorridos, pela tentativa de 
alterar a verdade dos fatos quando da interposição do agravo em recurso 
especial, correta sua condenação ao pagamento da multa de 1% sobre o 
valor da causa, prevista nos arts. 80, II, e 81, caput, do CPC.
2. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do 
permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que 
supostamente foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal requisito, 
incide a Súmula n. 284/STF" (AgInt no AREsp 1.899.097/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 4.4.2022, 
DJe de 8.4.2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.233.898/SC, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI , Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 

Dessa forma, à falta de contrariedade e por estar a decisão recorrida em harmonia 

com o entendimento desta Corte Superior, permanecem incólumes os motivos expendidos na 

decisão recorrida.

Nesse diapasão, com fulcro nos fundamentos em epígrafe, não merece reforma a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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